
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 2007093-98.2014.815.0000.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante : Estado da Paraíba.
Procurador : Ricardo Ruiz Arias Nunes.
Embargada : Indústria de Bebidas Antártica da Paraíba S/A. 
Advogado : Mário Formiga Maciel Filho. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO
INTERNO.  OMISSÃO.  EXISTÊNCIA.
DECISÃO  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  À
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
IRRESIGNAÇÃO  CONTRA  DESPACHO  DE
MERO EXPEDIENTE. AUSÊNCIA DE CUNHO
DECISÓRIO. INTELIGÊNCIA DO ART. 504 DO
CPC. PRECEDENTES DO STJ. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  INVIABILIDADE  DE
APRECIAÇÃO,  INCLUSIVE  DAS  QUESTÕES
DE  ORDEM  PÚBLICA.  ACOLHIMENTO
PARCIAL  DOS  DECLARATÓRIOS  COM
EFEITOS MERAMENTE INTEGRATIVOS. 

-  A  decisão  agravada,  que  apenas  informou  que
determinado  pedido  já  havia  sido  anteriormente
deferido,  não  possui  conteúdo  decisório,  sendo
incabível o recurso de agravo de instrumento. Trata-
se, portanto, de mero despacho de expediente que se
presta  a  impulsionar  o  procedimento,  ou  seja,  ato
judicial irrecorrível, conforme preceitua o art. 504 do
Código de Processo Civil.

– É de se ressaltar que, embora a prescrição seja
matéria  de  ordem pública,  não deve  ser  examinada
em sede de recurso que não preencheu os requisitos
necessários  para  ser  conhecido,  deixando  de
ultrapassar o juízo de admissibilidade.

- “Conforme entendimento sedimentado nesta Corte,
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inviável  a  análise  do  mérito  do  recurso  especial
quando  este  sequer  ultrapassou  a  barreira  de
admissibilidade  recursal,  ainda  que  se  trate  de
matéria de ordem pública. Precedentes" (STJ, AgRg
no  AREsp  413.730/GO,  Rel.  Ministro  SÉRGIO
KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de
14/04/2014)”.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da
Paraíba, em sessão ordinária, acolher parcialmente os embargos de declaração
com efeitos meramente integrativos, à unanimidade, nos termos do voto do
relator.

Trata-se de  Embargos de Declaração (fls.  241/249) opostos
pelo  Estado  da Paraíba contra  os  termos  do acórdão  (fls.  232/236),  que
negou provimento ao Agravo Interno oposto em face da decisão monocrática
de fls. 210/214, proferida nos autos do Agravo de Instrumento interposto pela
mesma parte contra despacho proferido pelo Juiz  de Direito da 1ª  Vara da
Fazenda Pública da Comarca da Capital (fls. 168).

Como  se  pode  ver  dos  autos,  esta  relatoria  reconheceu  a
ausência de cunho decisório no ato judicial recorrido, negando seguimento ao
Agravo de Instrumento interposto.

O Estado da Paraíba opôs, então, Agravo Interno, aduzindo, em
suma, que “a decisão combatida por meio de agravo de instrumento é sim
uma decisão interlocutória, haja vista que deferiu o pedido de compensação
requerida  pela  Agravada,  pedido  este  que  não  havia  sido  concedido
anteriormente(...)”. 

Ao mencionado recurso fora negado provimento por meio do
Acórdão ora embargado (fls. 232/236).

Nas presentes razões recursais, alega o embargante ser cabível a
oposição deste aclaratórios para prequestionar a matéria, bem como sustenta a
omissão do julgado, posto que não houve manifestação sobre a questão de
ordem pública da prescrição. Sustenta, novamente, que a decisão recorrida por
meio  do  Agravo  de  Instrumento  detinha  cunho  decisório  e  que  não  fora
analisado o disposto no art. 170 do CTN. 

Finalmente,  pugna  pelo  acolhimento  dos  aclaratórios,  para
suprir as alegadas omissões.

A parte contrária apresentou contrarrazões (fls. 255/260).

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
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aclaratórios.  

Friso,  desde  logo,  que  o  acórdão  embargado  incorreu  em
omissão,  cujo  saneamento  terá  como  consequência  lógica  a  integração  do
julgado.

Conforme  visto,  por  meio  do  julgamento  colegiado  de  fls.
241/249 fora mantida a decisão monocrática que negou seguimento ao Agravo
de Instrumento, ante a ausência de cunho decisório do seguinte ato judicial
recorrido:

“O pedido de compensação de fls. 168 já foi deferido
às fls. 154.
Isto posto, declaro prejudicado o mesmo”. (fls. 172).

Neste  ponto,  verifico  que  não  houve  qualquer  omissão  do
julgado,  que  enfrentou  de  forma  fundamentada  a  mencionada  ausência  de
cunho decisório, nos seguintes termos:

“Como suficientemente exposto por esta relatoria na
decisão  ora  agravada,  em  que  pese  tenha  o
recorrente  afirmado  em  suas  razões  que  o  juízo
reconheceu,  por  meio  da  decisão  recorrida,  a
possibilidade de compensação do crédito tributário,
não é o que se verifica em seu teor acima transcrito,
posto  que  apenas  fez  referência  a  uma  matéria
anteriormente  enfrentada  pelo  magistrado de  base
por meio da decisão de fls. 154. 

Destare, a ausência de cunho decisório do despacho
agravado  é  inconteste,  uma  vez  que  não  houve
qualquer  análise  acerca  do  próprio  pedido
formulado pelo exequente,  reconhecendo-se,  repito,
apenas  que  o  pleito  formulado  pelo  agravado  já
havia sido analisado através do despacho de fls. 154
dos autos originários.

Não é preciso realizar grande esforço hermenêutico
para se concluir que a declaração de que o pedido
do autor já foi  atendido por meio de uma decisão
anterior,  não  tem  o  condão  de  revestir  o  ato
impugnado  de  conteúdo  decisório,  porquanto  não
pode  modificar  o  teor  do  que  fora  anteriormente
consignado.  Ora,  se  a  parte  faz  um  pedido  e  o
magistrado se resume a declarar que o pleito já foi
atendido,  não  subsiste  sequer  interesse  à  parte
contrária – no caso, o Estado ora agravante – em
recorrer desse despacho meramente declaratório de
situação  procedimental,  cujo  os  termos  já  estão
consolidados. 
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Como se vê, o ato judicial combatido não resolveu
uma questão incidente no curso do processo, não se
inserindo,  assim,  no  conceito  de  decisão
interlocutória, consoante o disposto no artigo 162, §
2° do CPC.  

Desta  forma,  consubstancia-se  em  despacho
meramente  ordinatório,  não  sendo  cabível,  nos
termos  do  art.  504  do  Diploma  Processual  Civil,
qualquer espécie de recurso.  

Nesse sentido, trago à baila julgado do Tribunal da
Cidadania: 

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  DESPACHO
MERAMENTE  ORDINATÓRIO.  AUSÊNCIA  DE
CONTEÚDO DECISÓRIO. NÃO CABIMENTO. 

1.  O simples  despacho que impulsiona o feito para
determinar  o  regular  processamento  de  recurso
extraordinário  não  possui  cunho  decisório,
revelando-se  defeso  às  partes  a  interposição  de
agravo regimental, no teor do artigo 504 do Código
de Processo Civil. 2. Precedentes: AGRG nos EDCL
nos EDCL no MS nº 12.138/DF, relatora a Ministra
Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  DJe  18/9/2012;  e
AGRG nos EDCL no MS Nº 14.420/DF, Relator Min.
Marco Aurélio BELLIZZE, DJE/STJ em 16/10/2012).
3. Agravo regimental não conhecido”. (STJ; AgRg-
MS  11.432;  Proc.  2006/0026185-5;  DF;  Terceira
Seção; Relª Desª Conv. Alderita Ramos de Oliveira;
Julg. 28/11/2012; DJE 12/12/2012).

No caso em análise, vê-se que, em verdade, o ente
recorrente busca, através deste agravo, impugnar a
decisão  interlocutória  de  fls.  168,  para  cuja
manifestação de  irresignação deixou  transcorrer  o
prazo  de  recurso,  não  podendo  se  valer  do
verdadeiro  desvio  de  finalidade  recursal  para  a
modificação do teor do julgado a respeito do qual já
se operou os efeitos da preclusão recursal. 
(…).” 

Em  decorrência  da  negativa  de  seguimento  ao  recurso,  não
coube, por lógica, a apreciação das questões meritórias suscitadas, as quais
restaram prejudicadas.  Por  isso,  não se  analisou o disposto no  art.  170 do
Código Tributário Nacional, não havendo que se falar em omissão do julgado
neste ponto. 

Por outro lado, não houve pronunciamento expresso do Órgão
Fracionário acerca da alegada prescrição da pretensão executiva, mesmo que
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apenas para justificar  o seu não enfrentamento,  o  que merece ser aclarado
nesta oportunidade.     

Pois bem. Cumpre gizar que, a meu ver, embora a prescrição
seja matéria de ordem pública, não deve ser examinada em sede de recurso
que não preencheu os requisitos necessários para ser conhecido, deixando de
ultrapassar o juízo de admissibilidade.

Com efeito, se fora negado conhecimento ao recurso em razão
da ausência de um dos pressupostos de admissibilidade, a matéria impugnada
não será devolvida ao órgão ad quem. Sendo assim, ainda que se vislumbre a
arguição de matéria de ordem pública, se o recurso foi inadmitido, não poderá
o Tribunal proceder ao seu enfrentamento.

 
A respeito  do  tema,   Nelson  Nery  Júnior  e  Rosa  Maria  de

Andrade  Nery  (in  Código  de  processo  civil  comentado  e  legislação
extravagante.  13ª  Ed.  Ver.,  ampl.,  e  atual.  São Paulo:  Editora  Revista  dos
Tribunais, 2013, p.972) lecionam:

“Num primeiro momento, o juiz ou tribunal examina
se estão preenchidos os requisitos de admissibilidade
do recurso e, se positivo esse juízo, poderá o órgão
ad  quem  julgar  o  mérito  do  recurso.  A  estes
fenômenos  damos  os  nomes  de  juízo  de
admissibilidade  e  juízo  de  mérito  dos  recursos.
Quando  o  tribunal  ad  quem  profere  juízo  de
admissibilidade  no  procedimento  recursal,  dizemos
que  ele  conheceu  ou  não  conheceu  do  recurso,
conforme  seja  positivo  ou  negativo  o  juízo  de
admissibilidade.  Uma  vez  conhecido  o  recurso,  o
tribunal  competente  proferirá  o  juízo  de  mérito,
dando ou negando provimento ao recurso. Os efeitos
devolutivos, translativo, expansivo e substitutivo dos
recursos integram o juízo de mérito do recurso e só
incidem  se  o  recurso  obtiver  juízo  positivo  de
admissibilidade,  isto  é,  se  for  conhecida”.  (grifo
nosso).

Em casos análogos, relativos ao não conhecimento de recursos
ante a intempestividade, o Tribunal da Cidadania já decidiu de acordo com o
posicionamento ora adotado, senão vejamos:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
OPOSTOS  CONTRA  DECISÃO  QUE  NÃO
ADMITIU RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. NÃO
INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO  PARA  A
INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO  EM  RECURSO
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ESPECIAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL
NÃO  CONHECIDO,  POR  INTEMPESTIVIDADE.
PEDIDO  DE  APRECIAÇÃO,  DE  OFÍCIO,  DE
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA  NELE
VEICULADO.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.  Os  Embargos  de  Declaração,  opostos  contra  a
decisão  de  inadmissibilidade  do  Recurso  Especial,
não  interrompem  o  prazo  para  a  interposição  do
Agravo, mormente quando rejeitados. Precedentes do
STJ.
II.  Não  tendo  sido  ultrapassado  o  juízo  de
admissibilidade  do  Agravo  em  Recurso  Especial,
descabe  a  apreciação  das  questões  suscitadas  no
recurso,  ainda  que  se  trate  de  matéria  de  ordem
pública.  Nesse  sentido:  "Conforme  entendimento
sedimentado  nesta  Corte,  inviável  a  análise  do
mérito  do  recurso  especial  quando  este  sequer
ultrapassou a barreira de admissibilidade recursal,
ainda  que  se  trate  de  matéria  de  ordem  pública.
Precedentes" (STJ, AgRg no AREsp 413.730/GO, Rel.
Ministro  SÉRGIO  KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,
DJe de 14/04/2014).  Agravo Regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  223.245/PR,  Rel.  Ministra
ASSUSETE  MAGALHÃES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado  em  08/05/2014,  DJe  14/05/2014)”.  (grifo
nosso). 

E,

"PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.
AGRAVO REGIMENTAL. 
VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  DO  CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE   IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  ADOTADOS  PELA   DECISÃO
QUE   NÃO   ADMITIU,   NA   ORIGEM,   O
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ.
1.  Inexistência de violação ao art. 535 do CPC, na
medida  em  que  o  Tribunal  de  origem  dirimiu,
fundamentadamente, as questões que  lhe 
foram  submetidas,  apreciando   integralmente  a
controvérsia posta nos presentes autos.
2.  É  inviável  o  agravo  em  recurso  especial  que
deixa   de   atacar,   de  modo   específico,   os
fundamentos  adotados  pelo  Tribunal  de  origem 
para   negar   trânsito   ao   apelo   especial.
Incidência,  por  analogia,  da Súmula 182 do STJ.
3.   Conforme  entendimento   sedimentado  nesta
Corte,  inviável  a análise  do  mérito  do  recurso
especial  quando  este  sequer ultrapassou a barreira
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de admissibilidade  recursal, ainda que se trate de
matéria de ordem pública. Precedentes.
4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento"
(STJ,  AgRg  no AREsp  413.730/GO,  Rel.  Ministro
SÉRGIO  KUKINA,   PRIMEIRA TURMA,  DJe  de
14/04/2014).(grifo nosso). 

Ainda,
  

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL
INTEMPESTIVO.  ANALISE  DE  SUPOSTA
INCOMPETÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.  I  -  Se  o
recurso  especial  quedou-se  intempestivo  não  há
como se examinar a questão suscitada, mesmo que
seja de ordem pública, porquanto não foi aberto o
pórtico para tal apreciação, tendo havido o trânsito
em  julgado  do  acórdão  recorrido.  II  -  Agravo
regimental  improvido.  (AgRg  nos  EDcl  no  REsp
694.796⁄SC, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão,
DJ de 17.10.2005)”. (grifo nosso). 

No  mesmo  sentido,  o  Tribunal  de  Justiça  de  Minas  Gerais
consignou:

“AGRAVO  INTERNO  -  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  -  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO
DO RECURSO - IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE
DA MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  -  AUTORIZAÇÃO  LEGAL.  
-  Não ultrapassado  o  juízo  de  admissibilidade  do
Agravo de  Instrumento,  descabe  a  apreciação das
questões suscitadas no recurso, ainda que se trate de
matéria  de  ordem pública.  -  Diante  do  permissivo
legal  inserto  no  art.  557,  do  CPC,  a  evidente
inadmissibilidade é hipótese de exceção à regra do
julgamento  colegiado.  (TJMG-  Agravo
1.0026.14.001580-6/002,  Relator(a):  Des.(a)
Alexandre  Santiago  ,  11ª  CÂMARA  CÍVEL,
julgamento em 25/02/2015, publicação da súmula em
03/03/2015)”. (grifo nosso). 

Por fim, é de se destacar que inexiste óbice para que a parte ora
recorrente  possa  novamente  suscitar  a  questão  em  comento,  de  forma  a
provocar o juízo de base a se manifestar sobre a prescrição, mediante simples
petição nos autos originários e oportunização do contraditório. 

Ante  o  exposto,  ACOLHO  PARCIALMENTE  OS
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  com  efeitos  meramente  integrativos,
sanando  a  omissão  apontada,  acrescendo  as  razões  ora  expendidas  à
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fundamentação do acórdão embargado, sem alteração do seu dispositivo. 

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente
ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora
de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de março de
2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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